
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

EXcELENTíssttrlo SENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que "Autoriza a doação
de imóveis no MunicípÍo de lraceminha".

Florianópolis, 22 de novembro de 2021 .

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado I
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Deputado Ricardo Alba
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

Fe QL

EM No 48t2021 Florianópolis, 31 de agosto de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
desafetação e doação da área de 675,00m2 (seiscentos e setenta e cinco metros
quadrados) localizada no imóvel matriculado no Ofício do Cartório de Registro de
lmóveis da comarca de Maravilha, sob n. 1.000 e da área de 2gg,90m2 (dulentos e
oitenta e oito metros e noventa decímetros quadrados) localizada no imóvel
matriculado no Ofício do Cartório de Registro de lmóveis da Comarca de Maravilha,
sob n. 1.001, ambos com benfeitorias não averbadas, cadastrados sob o no 3643, no
Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA), no
Município de lraceminha.

A doação de que trata esta Lei tem como donatário o Município de
lraceminha, com a finalidade de atender políticas públicas voltadas à pessoa com
deficiência.

Contudo à consideração de Vossa Excelência

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO Pt./0441.0t2021

Autoriza a doação de imóveis no Município de lraceminha

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao
Município de lraceminha os seguintes imóveis:

| - uma área de 675,00 m2 (seiscentos e setenta e cinco metros
quadrados), com benfeitorias não averbadas, parte integrante do imóvel matriculado sob o
no 1.000 no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Maravilha e cadastrado sob o
no 3643 no Sistema de Gestão Patrimonial (SIGEP) da Secretaria de Estado da
Administração (SEA); e

ll - uma área de 288,90 m2 (duzentos e oitenta e oito metros e
noventa decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, parte integrante do
imóvel matriculado sob o no 1,001 no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de
Maravilha e cadastrado sob o no 3643 no SIGEP da SEA.

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as
ações necessárias à titularizaçâo das propriedades e à averbação das benfeitorias
existentes nos imÓveis, o levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial e
o desmembramento das áreas doadas.

Aí1. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finalidade
possibilitar a realizaçâo de políticas públicas voltadas a pessoas com deficiência pelo
Município.

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

| - desviar a finalidade da doação ou deixar de utilizar os
imóveis;

ll - deixar de cumprir os encargos da doação no prazo de 2 (dois)
anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, totalou parcialmente, os imóveis.

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação dos imóveis, sob pena de nulidade do aio.

Art. 40 A reversão de que trata o art. 30 desta Lei será realizada
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por
benfeitorias constru ídas.

PJ 235 sF'A2729t2021
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# ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 50 A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão dos imóveis.

Art. 60 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
do donatário, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.

Nt 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 90 Fica revogada a Lei no 16.626, de 22 de maio de 201S.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA STLVA
Governador do Estado

2PJ_235
sÊ.42729t2021
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MI.INICIPIO DE IRACEMINHA

no 057/2021 Iraceminha, 16 de Março de202l.

Prezado Senhor Secretario:

Cumprimentando-a cordialmente, a Administração Municipal de Iraceminha, vem

através do presente ofïcio parabenizar o trabalho desenvolvido pelo senhor Secretario em

prol de nosso estado e deste município, contudo neste momento aproveitamos a

oportunidade para solicitar o apoio do senhor para intervir junto ao Governo de Estado, na

doação para o Município de lraceminha/Sc do terreno com área de 1.000,00m2 , situado na

Rua Ricardo Vivian, 191, Centro de Iraceminha - SC, sob matricula no 1.000, no Registro de

Imóveis da Comarca de Maravilha e cadastrado sob o n' 3.643 no Sistema de Gestão

Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração onde encontra-se uma escola de nosso

Município.

Esta doação seria de fundamental importância,parapossíveis investimentos em obras

no local, visto que o maior objetivo da Instituição é propiciar um local para que a entidade

possa desenvolver suas atividades em prol da Pessoa com Deficiência, desde atividades

educativas, de saúde e de Assistência Social.

Neste sentido, busca-se a doação do referido lote, o qual fora cedido sob termo de

concessão de uso paraaAPAE deste Município sob o (n'02612015), porém, salientamos que

o referido documento , não dâ a autonomia necessária para que possamos angariar recursos e

fazer investimentos, necessitando assim que esta área seja repassada ao Município de

Iraceminha.

Certos de sua colaboração, reiteramos os mais elevados votos de estima e apreço e

aguardamos a vossa manifestação.

Atenciosamente,
JEANCARLOS r;AssinadodeformadigitatporJEAN

NYLAN D:05 7328oeeg ;li::',|J'ïi?Jiã:Xï:,:9,.
JEAN CARLOS NYLAND
PREFEITO MUNICIPAL

Para:
Secretario de Estado da Administração
Jorge EduardoThsca
Florianópolis/SC

Fone: 49 3665 3200 Fax: 49 3665 3240

rrs. -.!.tO rí(f
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ffi ESÏÀDO PE SANïA CAï Â
SECRETARIA DË ESïADO

I - PARTES; O
concedenter pof

de Anchieta, 199 -
05.586.68110001"3 5,
Mass,

DOS
Vivian S/ï.tro, Centro *
08, neste ato
22A.5n.449-87.

U - OBJETO E

DE CONCBSSÃO DE USO DE TMÓVEL NN 826NAIS,.

Processo SI!RO2 883/2013

ADMINISTRATryO DE CONCBSSÃO DË USO DË BËM
QUE rAZEhi{ ËNTRE sI O ESTADO DE SANTÂ

(PODER EXECUTIVO), por intermédio da
DE ËSTADO DE DESBNVOLVIMENTO

MARAYILHÀ E A ASS()CTAçÃO DB PArS E
DOS EXCEPCIONAIS ÀPÁ8, CONFQRME

ABAIXO.

DE SAT\ïTÀ CATARIIIÁ, (PODER EXECUTIYO),
da SECRETARIA DE DSTADO DE

REGIONAL DE I{ÀRA\IILIIA cçm sede na Rua José
MunicÍpio de Maravilha, inscrita no CNPJ no

,ato representada pelo Sesretário Sr. Valci Dal
no 526.682.5&9-87 e a ASSOCTAçÃO nn PArS E

..APAE, coosession&io, com sede na Rua Riçardo
no CNPJ n' 02,987,749/0001-

pelo de Marco, portador do CPF no

C\
ú

1 - OBJEÍO: é
1.000,00m2
Iracerninnha,
de Maravilha
da Secretaria

2 . OBIETIVO:
atividades,

III - OBRIGAçõE$ DA

Obr:iga-se a

1- Observar o
16.626, dê
2015.

22 de

2 - Pâgar todas as
taxas e
concedido, tais o

3 - Não transferir a
presente

um focal para que ã entidade desenvolva suas

presente insfumento, bem como o constante na Lei no
2015; publicada no DOE no 20.065, de 25 de maio de

do
tum mil

e
de

no

sob qualquer. forma, os direltos adquiridos c€m a
total ou parcialmente;

4 - Não oferecer o ou obrigação qualquer

f :'1
: r'\1 .1 ì

.ï
L

natureza, incluídas

de uso;

4



TSTADO DE $ANTÀ
SECRETARIA DE ESTÁDO DÀ

5 - conservar, zelar
segurÕ contra

6 . Íìo CasO de
projetos a
órgãos

7 - averbar no
edificadas no

8 - proceder as
concedente;

9 - não desviar a
atividades
público;

10-restituiroimóvel
se ocorrer

lt- defender o,

t2-

rv - oBRTGAçõES DO

Obriga-se o

I-Entregaraposse
o mesmo dele
neste terno de

2 - Respeitâr todas as

V . PRAZO

0 prazo da presente
do referido termo.

VI - REVERSÃO

As partes têm entre
inadimplemento de
previstas na Lei no
qualquer indenização

s€m

I

\t1 t'vJ

obrigado a

5

IJ. CJ

dar segurança ao imovel concedido, sendo admitido
de qualquer natureza;

edificar benfeitorias no imóvel concedido, submeter os
e posteriormente à apreciação dosprévia do concedente

para obtenção das licenças regulamentares necessárias;

de ïmóveis da Comarca de Maravilha, as benfeitorias
concedido;

aos

necessárias, mediante autorização expressa do

e impedir gue o imóvel concedido seja usado para
objetivos de concessão ou contiários ao interesse

concedente, ao término do prazo da concessâo, ou antes,
de desvio de finalidade ou inobservância de quaisquer
16.62612015;dispositivos da Lei

o
concessão de uso.

csncedido contra esbulhos, invasôes e outros periEos
e a mantê-lo incóJume, enquanto durar a concessão,
sob pena de cabal indenlzação;

perante o concedente, por todo e qualquer dano ou
e suas benfeitoria$ vier a sofrer durante o prazo desta

imóvel a
usufruir,

concessionária, segundo
conforme o êstabelecido

planta ânexa, para que
na Lei nç t6.626120IS/

pactuadas no presente termo de concessão.

de uso é de 10 (dez) anos a contar da assinatura

certo,e ajustado que a reversão do imóvel ocorrerá
das condições pactuadas neste termo, ou

gue o concedente seja

por
na5

r

'1.; , r: /
i
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VIT .RESCTSÃO E FORO:

I - RESCISÃO: o
superuenientg
mediante aviso

2 * FOROI fica efelto
para dirirnir

presente instrurnento em
abaiXo.

Iraceminha, *:: de j u L-r"t)

Estado do
Regional de M

TESTEUUNHAT 1)

mm.

ÍÍl
c,

da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina
oriundas do presente termo,

E por estarem justos e concordes, assinam as partes, o
{trê) vias de lgual teoq na presença das têstemunhas

de 201,5.

.-,}
.J ..t{'-- , '
' 

,tl"{A ,t ' 
,' íry { { , 

.:,r. 
r r!^ >

.JairoJos6de Marco 
- -

"Presidente da APAE

'Dal

Diretor
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEoRETARIA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMOVEIS

SIGEP
R003

22103/2021 18:33:08

DADOS GERAIS
NOME: EEB PROF MANUEL DE FREITAS
lNscRtçÃo RFB: Feito - coNcEssÃo oKsED
TNSCRtçÃO tMOBtLtÁRtA:

244

MATRIZ CONT EDI

1J\è

SDR: MARAVILHA
DEL|MITAçÃO: MURO
ENDEREÇO:

RUA DONA PAULINA, 664
CENTRO IRACEMINHA - SC
CEP: 89891 -000

CONFRONTANTES:
LESTE-Rua Dona Paulina
NORïE-Rua Volnei José
OESTE-Rua Ricardo Vivian
SUL-Lotes Urbanos nes-2-3-4-5-B e 1 1

ZONA: URBANA
PAVIMENTO: ASFALTO

RU

LOCAL

TERRENOS

DADOS DA MATRÍCULA - 996
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESÏADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO:1
COMARCA: MARAVILHA
ÁRea: t.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORTZATTVO: LEt Ne 19S7 DE g1/12l19S8
FORMA DE AOU|S|çÃO: DoAçÃO

DADOS DA MATRíCULA - 997
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO:1
COMARCA: MARAVILHA
ÁRea: r.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEt Ne 1957 DE g1/.t2l19S8
FORMA DE AQU|S]çÃO: DOAÇÃO

DADOS DA MATRíCULA - 998
MAT./REG: MaÍícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃOr 1

GOMARCA: MARAVILHA
ÁREA: r.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORTZATTVO: LEt Ne 19s7 DE g1/12l19S8
FORMA DE AOU|S|çÃO: DOAÇÃO

DADOS DA MATRíCULA - 999
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO:1
COMARCA: MARAVILHA
ÁRea: t.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: LEt Ne 1957 DE 31/12l19S8
FORMA DE AOU|S|çÃO: DOAÇÃO

DADOS DA MATRíCULA - IOOO

MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO:1
COMARCA: MARAVILHA
Ánea: t.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEt Ne 19S7 DE g1/12l19s8

DATA DE AVEBBAçÃO: 28/04/1s77
CR!: CARTORIO DE REGISTRO DE tMOVEtS
VALOR VENAL: R$ 60.000,00

DATA DA AOU|S|çÃO: 2OtO7/2OOs

DATA DE AVERBAçÃO: 28/04/1977
CRI: CARTORIO DE REGISTRO DE tMOVE|S
VALOR VENAL: R$ 60.000,00

DATA DA AOU|S|çÃO: 2OtOTtzOOg

DATA DE AVERBAçÃO: 28t04t1977
CRI: CARTORIO DE REGISTRO DE tMOVE|S
VALOR VENAL: R$ 60.000,00

DATA DA AOUIS|çÃO: zOtOTt2OOg

DATA DE AVERBAçÃO: 28/04/1s77
CRI: CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVE|S
VALOR VENAL: R$ 60.000,00

DATA DA AQU|S|çÂO: 2O/07/2OO}

DATA DE AVERBAçÃO: 28/04/1977
CRI: CARTÔRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
VALOR VENAL: R$ 60.000,00

8
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEoRETARIA DE ESïADO DA ADMTNTSTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

22i03/2021 18:33:08

FORMA DE AOU|SIçÃO: DOAÇÃO

DADOS DA MATRíCULA - 1OO1

MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO:1
COMARCA: MARAVILHA
ÁRen: t.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEt Ns 19S7 DE g1/12/1958
FORMA DE AOU|S|çÃO: DOAÇÃO

DADOS DA MATRíCULA - 1OO2

MAT./REG: Matrícula
PROPHETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO:1
COMARCA: MARAVILHA
ÁREA: r.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: LEt Ne 19S7 DEg1t12l'tgïB
FORMA DE AOU|SIçÃO: DOAçÃO

DADOS DA MATRÍCULA - 1OO3

MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO:1
COMARCA: MARAVILHA
ÁRea: t.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: LEt Ne 19S7 DE31l12l1g11
FORMA DE AQUIS|çÃO: DOAçÃO

DADOS DA MATRíCULA - 1OO4

MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CAÏARINA
AVERBAçÃO:1
COMARCA: MARAVILHA
ÁnEA: r.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEt N0 19S7 DEgl/12l1gïB
FORMA DE AOUtStçÃO: DOAÇÃO

DADOS DA MATRíCULA - 1OO5

MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO:1
COMARCA: MARAVILHA
Ánee: r.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEt N0 19S7 DE 31/12l19S8
FORMA DE AOU|S|çÃO: DOAÇÃO

DATA DA AOU|S|çÃO: 2OtO7/2OOg

DATA DE AVERBAçÃO: 28/04t1977
CRI: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
VALOR VENAL: R$ 60.000,00

DATA DA AOU|S|çÃO: 2O/07/2OO}

DATA DE AVERBAçÃO: 28/04t1977
CRI: CARTORIO DE BEGISTRO DE tMOVE|S
VALOR VENAL: R$ 60.000,00

DATA DA AOUISIçÃO: 2OtO7t2OO9

DATA DE AVERBAçÃO: 28/04t1s77
CRI: CARTORIO DE REGISÏRO DE IMÓVEIS
VALOR VENAL: R$ 60.000,00

DATA DA AOU|S|çÃO: zOtOTt2OOg

DATA DE AVERBAçÃO: 28/04t1977
CRI: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
VALOR VENAL: R$ 60.000,00

DATA DA AOU|SIçÃO: 2oto7/2}09

DATA DE AVERBAçÃO: 28t04t1977
CRI: CARTôR|O DE REGISTRO DE |MOVE|S
VALOR VENAL: R$ 60.000,00

DATA DA AOU|SIçÃO: 2OlO7tzOOg

A

f,1,.

ci

01

02

MATRíCULA:996
PROPRETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTR Uç^Ot 1 O/02/ 1 97 6
AREA CONSTRUIDA: 1 .600,00
TtPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAÇAO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
NS MEDIDOR ENERGIA:

MATRíCULA: lOOO
PROPRIETÁR]O: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO:
ÁRea corustRuíDA: 1.2oo,oo
TrPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: TNTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

rNscRrçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: Rg 1.089.369,60
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REGULAR

N9 MEDIDOR ÁGUA:

rNscRrçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 671 .968,44
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REGULAR

N9 MEDIDOR ÁGUA:

Pâqina 2 / 3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEoRETAR|A DE ESTADO DA ADMINTSTRAÇÃO
DIBETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

22/03/2021 18:33:08

ASSOCIAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
BENFEITORIA:01
UNIDADE ocuPAcroNAL: ASSoctAÇÃo Dos pAts E AMtcos dBSERftHUIBftRE ASSoclAÇÃo DE PAls E AMlGos Dos

EXCEPCIONAIS DE IRACEMINHA
INSTRUMENTO AUTORTZATTVO: LEt Na 16.626 DEZ21OS/2015
DATA DE tNíCtO: 22105/2015 DATA DE VENCTMENTO:22/05/2025

Ig.RTA DE OCUPAçÃO: CONCESSÃO DE USO ÁNEA OCUPEDA: 1.OOO,OOTELEFONE: E-MA|L:

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO a
BENFEITORIA:01
UNIDADE OCUPACIONAL: ESCOLA DE EDUCAçãO BásIcA NOME DA UNIDADE: EEB PROF. MANUEL DE FREITAS

TRANCOSO
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: SEM DOCUMENTO Ne 1 DE 2\to4t1g77
DATA DE INíCIO: 10/02/1976 DATA DE VENCIMENTO:

fg.R[lA D! OCUPAçÃO: PORTAR|A Ánea ocupeDA:2,82
TELEFONE: 49 3665-1176 / 9664-6570 E-MA|L: eebtrancoso@sed.sc.gov.br

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA:02
UNIDADE OCUPACIONAL: GINÁSIO DE ESPORTES

INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Ne O,0O DE 17/1112020
DATA DE tNiCtO; 17 /1 1 /2020
FORMA DE OCUPAçÃO: ADMTNTSTRAÇÃO DtREïA
TELEFONE:

d,

NOME DA UNIDADE: GINÁSIO DE ESPOBTE EEB PROF. MANUEL

DE FREITAS

DATA DE VENCIMENTO
Ánee ocupeDA: o,oo
E-MAIL:

AVA o
VALOR TOTAL: 2.361.338,04

VALOR DO TERRENO: 600.000,00
MATRIZ EDI

VALOR DAS BENFEITORIAS: 1.761.338,04

Página 3 / 3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRAçÃO
DIREToRIA DE GEsTÃo pITRTnnoNIAL
cnnÊNcrn DE BENS rMov[rs

TNFoRMAçAo atzzozt

Trata-se de solicitação de doação da área integral do imóvel matriculado no
cartório de Registro de lmóveis da comarca de úaravilha, sob n. 1.ooo, de
propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonial com n. 3643.

Senhor Diretor,

(Assinado Digitalmente)
Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis

Florianópolis, 24 de março de2Q21.

Referência: Processo SEA 272912021, que
trata de solicitação de doação de imóvel
para o município de lraceminha - SC.

(Assinado Digitalmente)
Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo ll

Da consulta ao SIGEP e da matricula disponível (0612020), se infere que há
benfeitorias não averbadas e que o imóvel em comento está sendo utilizado pela
APAE mediante concessão de uso autorizada pela Lei Estadual n. 16.62612015,
instrumentalizada pelo Termo de Cessão de Uso de fls. 04106. A Secretaria de Estado
da Educação também figura como interessada, por meio da existência de Unidade
Escolar, bem assim por ocupar imóveis (lotes) vinculados ao mesmo cadastro SlGEp.

A manifestação do interessado, subscrita pelo atual titular, está pautada em
justificativa clara e em conformidade com o art. 10 da Lei no 5.70t4, de ig8o, assim
colocando: "[...] busca-se a doação do referido lote, o qual fora cedido sob tetrmo de
concessão de uso para a APAE desfe Município sob o (n. 026/2021s), porém,
salientamos que o referido documento, não dá a autonomia necessánã 

'pa,ra 
que

possamos angariar recursos e fazer investimenÍos, necessitando assm que esta área
se7ã repassada ao Município de lraceminha.".

Da mesma forma, a fínalidade específica da doação está caracterizada: "[...]
visto que o maior obietivo da lnstituição é propiciar um tocat para que a entidadepossa
desenvolver suas atividades em prol da Pessoa com Deficiência, desde atividades
educativas, de saúde e de Ásslsfé ncia Sociat.". Ademais, verifica-se que as atividades
que serão desenvolvidas pelo interessado estão alinhadas com a Íinalidade social da
entidade ocupante (APAE) e com o interesse público.

Registra-se que foram retificados os dados da autuação do presente processo,
sendo o assunto (47) e classe (10), solicitando-se ainda a matrícula atualizada do
imóvel, conforme cópia do e-mail inclusa.

Diante da análise inicial realizada, sugere-se o encaminhamento dos autos
para manifestação da Secretaria de Estado da Educação.

À consideração de Vossa Senhoria,

1



w ESTADO DE SAÌ\TA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DTREToRTA DE GESTÃo pnrnnnoNrAl
cnnÊNcra DE BENs rvróvsrs

De acordo, encaminhe-se conforme suge-
rido.

(Assinado Digitalmente)
Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial

1
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$gpê Assinaturas do documento

Código para veriÍicação: 5K7JDg9F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

$ RORY KLAY SANT'ANA (cPF: o45.Xxx.go9-xx) em24tos/2021 às 13:52:s6
Emitido por: "sGP-e", emitido em 30/ogl2o1g - 12:4't:59 e vátÍdo até s0103/2118 - 1zi41isg.
(Assinatura do sistema)

,Í wELLlroN sAULo DA cosrA (cpF:031.xxx.s2g-xx) em24to\/2021 às 13:56:38
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1s/o5l2o2o - 11:sB:07 e válido atê 1E/0s/2120 - 11:sB:07.
(Assinatura do sistema)
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FLAVIA LUCIANA FAvERo (cpF: 719.XXX.049-xx) em 24/03t2021 às 14:05:s4
Emitido por: "sGP-e", emitido em 07losl2o19 - 18:2154 e válido até o7/osl211ï - 18.21:s4.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal. pe.sea.sc.qov.brlpo rtal-exte rno/conÍe rencia-
docu mento/UoVBXzcwM D Bf M DAwM Dl3MilfMic0MVBvMDl xXzVLN0pEOTIG ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlporlal-externo e inÍorme o processo SEA OOOO272gt2}21e O CódigO SK7JD99F
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADo DA EDUCAÇÃo
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAçÃO _ CRE MARAVILHA

Oficio no 197/2021

Maravilha, 18 de maio de202l

Prezado Seúor

Conforme solicitação de manifesto, descrito nos autos com referencia a solicitação de

doação daârea do imóvel mahiculado sob o número 1.000 de propriedade do Estado de Santa

CataÁna, cadastrado no Sistema de Gestão patrimonial n"3643,pertencente à áreaonde localiza-

se a EEB Professor Manoel de Freitas Trancoso, no município de Iracemiúa, para a Instituição

APAE/Iracemiúa.

Diante do pedido e da manifestação favorável das entidades representativas: Conselho

Deliberativo Escolar, Associação de Pais e Professores, Grêmio Estudantil e Equipe Gestora da

EEB Professor Manoel de Freitas Trancoso, somos favoráveis a referida doação

Respeitosamente,

Rosemari Barden Turcatto

Supervisor Regional de Educação
CRE - Maravilha

José Hipolito da Silva

Gerente de Apoio Operacional

-Ãúr$#
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sgpê Assinaturas do documento

Código para verificação: KT6RU9g3

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ROSEMAR| BARDEN TURCATTO (ÇpF:827.xxx.929-xx) em 19/05/2021 às 08:45:14
Emitido por: "sGP-e", emitido em 24/0112020 - 10:08:02 e válido até 2410112120 - t0:08:02.
(Assinatura do sistema)

veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe,sea.sc.gov.brlportal-externo/conferencia-
mento/uoVBXzcwMDBf MDAwMDt3MjtfMjcoMVSvnaotxxoiút t uvorkz ou o site

https pe.sea.sc.qov.brlportal-externo

#

Para
docu

ou aponte a câmera para o QR Code presente
e informe o processo SEA 0000272912021 e o código KT6RU993
nesta página para realizar a conferência.
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ESïADODE SANTA CATÂRINA
SECRETARIÀ DE ESTADO DA ËDUCAçÃO
coRED- COORDENADORTA RËGIONAL DË EDUCAÇÀO DE MARAVTLHA
EEB. PROFESSOR MANUEL DE REITAS TRANCOSO

]RÁ,CEMINHA - SC
A

r_'l
cr

iracemiúa-Sc, l0 demaio deZAZL,

Ofïcio n'Al9/20i7l

vimos por meio deste, apresentar parecêr FAvoRÁv[t a doação de

972 trr:2 de teÍreno que esta em nome da Secretaria do Estado de Santa Catarina,

aqui representado pela Unidade de Ensino da EEB. Piofessor Manuel de Freitas

Traücoso, lççalnada na Rua Dona Paulina, 6:64,,Cenno de lraceminha-SC, a

area de terra a ser doada está localaadaparte no lote uro-ano 09, com matricula

1000 e parte no lote urbano 10, matricula 1001, tais registros encontraÍn-se

certificados na Serventia Registral de Imobiliária Comarca de Maravilha-Sc, A
doação tem como beneficiada a PreËi&ra Municipal ds lraceminha-SC, que

terá como final,idade e destino a APAE * Escola Especial Beija Flor de

lracemiúa-SC, tal doação possui possibilidade de reversão se for descumprida

a finalidade, da mesmq far-se-á necessario também a uniÍïcação de lotes,

desmembramento ç fração dos Ínesmos, não prejudicando as edifïcações

existentes da escola. O parecer foi emitindo levando ern considerações

:discussões e analises feitas enÍre as entidades demooniticas da escola, dentre

elas: APP * Associaçâo de Pais e Professores, CDE - Conselho Deliberativo

Escolar e Grêmio Esfudantil, representados aqui pela assinatura de seus

presidentes, porém, em liwo próprio de atas das entidades foi lavrada decisão

dos membros, que fazem parte de oada uma das diretorias com as devidas

assinaüuras, aqui apresenta-se o consensd das decisões.

Escola de Educação Biásica Frofessor Manuel de Freitas Trancoso
Rua Dona Paulina, 664 - Centro - Iraceminhalsc

Fone: (49) 36646570 i 3664657x ?
.1,,,

19



ESTADO DE SANTÁ CATÁRINA
SËCRETARIA DE ESTADO DAEDUCAÇÂO
coRED- cooRDENADoRTA &E6roNAL DE EDUcAçÂo Dr ueRAurHR
EEB. PROFESSOÀ MANUEL DE FREITAS TRANCOSO

IRACEMTNHA. SÇ

Em anexo, cópia de mapa territorial fomecido pel.a prefeitura nnunicipal de

Iraceminh4 onde consta localização da iirea de terra a ser doada, fotografia

aérea com identiÍicação das consffuções existentes e fotos de vários ângulos do

terreno a ser doado.
A

Sendo,o que se apresenta.

Atenciosamente:.

FINK

c2
.;.. L9.**Fi

cl
d,()

(j,

!

sËË$/ALD

P.residehte dâ APP

ËLIANA R. FOLLMANN

Assessora de

.i\\ ,t ,u^ ral-t'

TEONARDA Ë. PROV.BNZI

Presidente Grêmio Estudantil

FERREIRA SILVA

Presidente CDE

Ao Exmo. Senhor

LUtiü FERNANDO CARDOS O, (VAlvIprRO)

SECRETARIO DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARTNA

Escola, de Educação Básica Professor Manuel de, Freitas.Trancoso
Rua Dona Pâulina. 664 - Centro - Iraceminha/-SC

Fone: (49) 36646570 /'36646571"

20



ANEXO í

ESïADO: PE SANÏA CÁ.TARÏNá
SECRETÀRIA DE EsrADo ne, nnuce,çÃô
CoRED- coCIRDENADoRÍA REGIoNAL DE nnucaçÃo DE MAMvILHA
EEB" FRôFESSCIR MAI,ITJÉL DE FREITAS TRAT{Ci}SO
IRÂCEI\{INHA- SC

AP. ÂË.FRET{ïE

ÀPÂE LAïERAL

Escola de Educação Báska Professor Manuel de Freitas Ttancoso
Rua Dona p3rrlinx,664 - Centro - haceminha/SC

:Fone: (49) 366465201 36646571

ï
21



ANEXO 2

ESTADO DE SANÏA CATARINA
sËcRETARiA DE ESTADo DA nnuceÇÃo
CORED- COORDET\TADORTA REGIONAL DE EDUCEÇÂO PE MAMVILHA.
EEB, PROFESSOR MANUEL DE FREITAS TRANCASO
IRACEMI\ÌHA. SC

Escola de Educação Bábica Professor Manuel de Freitas Trancoso
Rua Dona Paulina, 664 - Cenuo - Iraceminha/SC

Fone: (49) 36646520 I 366465Tr.

ã
l
t,
,I
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ESTADO DE SANTA CATARINÀ
SËCRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
CORED- CooRDENADORIA REGIoNALDE EDUCAÇÃo os MARAvILHA
EEB. PROFESSOR MANUEL DE FREITAS TRANCOSO

IRACEi\4I}.{{À - SC

ANEXO.S

'Escola de Educação tsáSiea Professor Manuel de Frreitas lt'rancoso
Rua Dona Paulina, 664 - Centro - lraceminha/SC

Fone: {49) 36646570 I 36646521

23



È14

ar.2,tESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

INFORMAÇÃO n 29|4t2021
Florianópolis, 19 de maio de 2021.

REFERÊNCIA: Processo SEA 272912021 Ofício
05712021, que solicita doação de imóvel ao Município de
Iraceminha- SC.

Trata-se do Processo SEA 272912021, referente ao ofïcio 05712021, que solicita doação de

um terreno com área de L000,00 m'?(mil metros quadrados), onde se situa a EEB Professor Manuel

de Freitas Trancoso, Rua Ricardo Vivian, no l9l, Centro de Iraceminha - SC, matrícula no I .000 no

Registro de Imóveis da Comarca de Maravilha, SIGEP no 3643, ao Município de lraceminha-

SC.

Após a análise do processo, verificou-se que não há, por parte da Secretaria de Estado da

Educação intenção de abranger o imóvel supracitado em algum projeto. Sendo assim, a Secretaria

de Estado da Educação, em acordo com a Coordenadoria Regional de Educação de Maravilha é

favorável a sua doação ao Município de Iraceminha - SC, para que esse possa destiná-lo para uso

da Instituição APAE - Escola Especial Beija Flor de lraceminha.

Diante do exposto, sugere-se que os autos sejam encaminhados ao Secretário de Estado da

Educação para manifestação, para posterior encaminhamento ao Secretário de Estado da

Administração.

José Hipólito da Silva

Gerente de Apoio Operacional

A sua consideração

De acordo, encaminhe-se conforme sugerido

Jean Paulo Cimolin

Diretor de Administração Financeira

24
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Código para verificação: N39JV85U

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

$ JosE HlPollro DA slLvA (cPF: 399.XXX.649-xx) em 19/05/2021 às 20:02:s3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACÃO
GABINETE DO SECRETARIO ADJUNTO

Ofício/Gabsa no 091 7 12021 Florianópolis, 11 de junho de 2021

Referência: Processo SEA 272912021

Senhor Secretário,

Em atenção ao Processo SEA 272912021, referente ao Ofício no 05712021, que
solicita doação de um terreno com área de 1.000,00 m2 (mil metros quadrados), onde se
situa a EEB Professor Manuel de Freitas Trancoso, na Rua Ricardo Vivian, no 191, Centro
de lraceminha/SC, matrícula no í.000 no Registro de lmóveis da Comarca de
Maravilha, SIGEP no 3643, ao Município de lraceminha , informamos que, após a
análise do processo, verificamos que não há, por parte da Secretaria de Estado da
Educação (sED), intenção de envolver o referido imóvel em nenhum projeto.

Sendo assim, a SED, em acordo com a Coordenadoria Regional de Educação de
Maravilha, é favorável à sua doação ao Município de lraceminha, para que seja destinado
ao uso pela lnstituição APAE - Escola Especial Beija Flor de lraceminha.

Atenciosamente,

(assinado dig italmente)
Vitor Fungaro Balthazar
Secretário Adjunto de Estado da Educação.
*Portaria P1132 de 08102121 - DOE 21454 - Ordenador primário; e
Portaria/N 15412021 -DOE21457 - Detegação de Competência

Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC

2

DIAF/TPS/Redação/GABSA
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Certifico que esta e Certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 1.000, do Livro n"
02-RG, conforme imagem.

O referido é verdade e dou fé.
Maravilha, 29 de Março de 2021

[ ] Elira Maria Gotardo - OfÍcial Registradora
[ ] Daniele Parizzi - Escrevente Substituta Legal
[ ] Francieli Kremer - Escrevente Substituta
[ ] Daniela Fátima Argenta Wagner Zanalla - Escrevente
[ ] Tankliane Scarletty Longo - Escrevente
[ ] Paola Cristine Vedana - Escrevente

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - lsento
01 Selo
Total: ........

......... R$ 0,00

..... R$ 0,00
,.... R$ 0,00 FYt 740$eó291

dsdÓ3 ú ãkrÊrn:

seloljsc;jur.brCertidão fornecida nos termos do item lV, do art 1"
do decreto n" 93.240186, que regulamenta a Lei n' 7.433/85
VALIDADE 30 DIAS
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rh.J3*ESTADO DE SAÌ\TA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DTREToRIA DE GESTÃo pATnrNroNIAL
cnnÊNcll DE BENs nróvnrs

TNFoRMAÇÃo zg+stzozt Florianópolis, 01 de julho de2021

Referência: Processo SEA 272912021, que
trata de solicitação de doação de imóvel
para o município de lraceminha - SC.

Senhor Diretor,

Trata-se de solicitação de doação da ârea integral do imóvel matriculado no
cartório de Registro de lmóveis da comarca de Maravilha, sob n. 1.ooo, de
propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonial com n. 3643.

Foi incluída a matrícula atualizada do imóvel às fls. 26127.

A Secretaria de Estado da Educação se manifestou favoravelmente à doação,
nos seguintes termos (fl. 25): "[...] a SED, em acordo com a Coordenadoria Reg'tonat
de Educação de Maravilha, é favorável à sua doação ao Município de lraceminha,
para que seia destinado ao uso pela APAE - Escola Especiat Beija Flor de
lraceminha.".

Na ata lavrada pela Unidade de Ensino (fls. 19/23) há informação adicional
sobre a localização da benfeitoria, pontuando que estaria também sobre parte do
imóvel de matrícula 1001, sugerindo eventual necessidade de procedimento de
unificação e desmembramento de áreas.

Portanto, sugere-se o encaminhando dos autos ao setor técnico competente
para atualizaçáo do valor do imóvel, bem como para que seja verificada a situação
narrada às fls. 19123, notadamente para confirmar se a benfeitoria existente está
edificada também sobre o imóvel vizinho, de matrícula de matrícula 1001, haja vista
que este não é objeto da solicitação do Município.

À consideração de Vossa Senhoria,

u,
cì
É

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo ll
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme suge-
rido.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado dig italmente)
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OÍicio O57 /2021 - Doação Matrícula IOOO - APAE

FABRICIO DOS SANTOS MOREIRA <fabricio@sea.sc.gov.br>

05/07/2t LL:27

administracao@iraceminha.sc. gov, br

FABRICIO DOS SANTOS MOREIRA <fabricio@sea,sc.gov.br>

Adicionnr{ontãt$ *elusrçi*r

Assunto:

De:

Enviada em:

Para:

Resposta para:

IË}

l{J
cì
ú.

íÍt
Cf

r#*
Ao sr. Evandro Raubert - secretário Municipal de Administração

Conforme contato teÌefônico, o presente sol-icita esclarecimentos
área a ser doada pefo Estado de Santa Catarina à Municipalidade,
Ofício n. 057/202I.

acerca da
conforme

Necessitamos de Pl-anta de Situação Georreferenciada da área a ser doada,
com indicação das confrontações e matrículas j-nt.egrantes da mesma.

Al-ém disto é necessária também avaliação
Processo de doação.

do imóvel, para continuidade do

Disto posto ficamos no aguardo do retorno das

Consultas ao encaminhamento do pleito podem
el-etrônico www.sgpe.sea.sc.gov.br, util_izando
processo SEA 2129/202I.

Atenciosamente

Eng. Fabrício dos Santos Moreira

Gerência de Bens fmóveis

Diretoria de Gestão Patrimoniaf

Secretaria de Estado da Administração

(48) 98409-3120 / 3665-1,743

solicitações.

ser feitas através do
como parâmetro de

endereço
busca o

https://pae.sc. gov. br/d ireto/jsp/frames jsp 1t1
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Otido O57 /2O21 - Doação Matrícuta 1OOO - APAE ...
Secretário de Administração <ad ministracao@ iraceminha.sc.gov.br>

Den*ncilr $p*r*
L3/o7/2L L5:08

FABRICIO DOS SANTOS MOREIRA <fabricio@sea.sc.gov.br>

Secretário de Administração <administracao@iraceminha.sc.gov,br>

Assu nto:

De:

Enviada em:

Para:

Resposta para:

&$
Ãdfclx>nar çsnt*:Íc}

n
è

Boa tarde, tudo bem? primeiramente em esclarecimento ao oficio O57l2O21onde o mun icípio solicita a doação
da matricula no 1000 onde encontra-se instalada a ApAE deste Munic ípio de lracemínha, salientamos que a
primeira edificação foi construída ainda no ano de 1 989, e funcionava no local uma Pré escola, no ano de 2006
o local foi cedido para a APAE se instalar, e depois disso o local passou por varias reformas e ampliações que
melhoram muito o espaço existente inicialmente.

Porem com a planta de situação anexa é possível verificar que a construção abrange parte da matricula no 1000
etambém parte da matricula no1001, além do que o ginásio de esportes óonstruído sobre as matriculas no 99g e
1004 e 998 invade partg do lote no 1000, porem o interesse deste município esta apenas na área da ApAE que
esta demonstrada na planta de situaçáo e encontra-se murada e cercada.

Em anexo Planta de Situação Georreferenciada da ârea a ser doada, com indicação das confrontações e
matrículas integrantes da mesma.

Alem de avaliação do imóvel.

E também a planta de solicitação da área a ser efetivamente repassada a este município.

Qualquer duvida estou a disposição

aguardo o retorno.

Obrigado

Em 05/07/202t Lt:27, FABRICIO DOS SANTOS MOREIRA escreveu

Ao Sr, Evandro Rauber ? Secretário Municipal de Administração

Conforme contato telefônico, o presente solicita esclarecimentos acerca da área a ser
doada pelo Estado de Santa Catarina à Municipalidade, conforme Ofício n. O57/202L.

Necessitamos de Planta de Situação Georreferenciada da área a ser doada, com
indicação das confrontações e matrículas integrantes da mesma.

Além disto é necessária também avaliação do imóvel, para continuidade do processo
de doação.

Disto posto ficamos no aguardo do retorno das solicitações.

Consultas ao encaminhamento do pleito podem ser feitas através do endereço
eletrônico www.sgpe.sea.sc,gov.br, util-izando como parâmetro de busca o
processo SEA 2129/202I.

Atenciosamente

Eng, Fabrício dos Santos Moreira

Gerência de Bens Imóveis

Diretoria de Gestão Patrimonial

Secretaria de Estado da Administração

(48) 98409-3720 / 366s-L743

https://pae.sc. gov. br/di reto/jsp/Íra mes.jsp 1t2
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Arquivos Anexos

m AREA solrcrrADA ApAE_rRACEMrNHA.pdf

gl Avatiação ApAE.pdf

gl LOCALIZAC?A?O APAE_IRACEMTNHA Layoutl (l).pdf

Salvar anex*s

https ://pae. sc. g ov. br/d ireto/jsp/frames jsp
2t2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MLTNICIPIO DE IRACEMINHA

íío

Oficio no 0138/2021 Iraceminha, 15 de Julho de 2021.

Prezado Senhor:

RetiJïcação de oJïcio 057/2021:

Cumprimentando-a cordialmente, a Administração Municipal de Iraceminha, vem

através do presente ofício parabenizar o trabalho desenvolvido pelo senhor em prol de

nosso estado e deste município, contudo neste momento aproveitamos a oportunidade para

retificar o pedido feito através do oficio 05712021que solicita doação para o Município de

Iraceminha/SC do terreno sob matricula no 1.000, porem após levantamento topográfico

verificou-se que o local onde a APAE já esta instalada abrange uma ârea de 1.012,00m,

sendo que houve um avanço da largura da Rua Ricardo Vivian sobre os lotes desta Rua

resultando numa metragem real de 963,90m2, tendo a necessidade de proceder abaixada
metragem correspondente ao avanço da rua.

A metragem solicitada onde a APAE possui suas instalações atuais encontra-se na

seguinte forma, 675,00m2 sendo 27m x25mlocalizados sob a matricula no 1000 e 288,90m2

sendo 10,70m2 x 27,00m2 localizados sob a matricula no 1001, conforme planta de

localização em anexo.

Concluímos a solicitação informamos que nos colocando a disposição para eventuais

custas e documentação necessária em cartório de registro de imóveis e demais despesas

n ecessári as par a a r egularização desta s ituação.

Certos de sua colaboração, reiteramos os mais elevados votos de estima e apreço e

aguardamos a vossa manifestação.

Atenciosamente, JEAN CARLOS Assinadodeformadisitat por

N yLA N D:05 7 3 2 sOeeí' r.fffi âï',?'rrror' o

0 ..'' Dadòs:202l.oz.t5OB:05:i2-03'OO,

JEAN CARLOS NYLAND

PREFEITO MUNICIPAL

Para:
Eng, Fabrício Dos Santos Moreira
Florianópolis/SC

Fone: 49 3665 3200 Fax:49 3665 3240
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ËsAdo de Santa Catarina

Município de lraceminha

93612O2! IRÂffMIHHÂ/-SC, Í)5 DE IULHO,DE ?.0?1,

CERTIDÃO DE
AVALTAçAO DE rMÓVEr

De acordo com a documentação apresentada do imôvel em nome do EST.4DO DE
SANTA CATARINA, apresentamos a conclusão da comissão de avaliações, guanto ao
valor de cornercialização dc imóve}, de sua propriedade, descritc abaixo:

Trata:se de um irnóvel: toTE UREAN(} ne (9J, QUADRÀ no (?1J, situado no
Município de lracemtnba, SC, COlltÂRC.lt DE MARAVILHÁ/SC, gOltt ÁRf* Bn
[1,000,00 mz}, "MlL METR0S QUADRADos", MÂTRtcUtADo soB o No1,{t00.

Tomando-se por base as considerações descritas,acima e tendo em vista, quanto ao
terrenül sua localizaçâo, formato, dimensões e condições de aproveitamento e
conforme Seção I da Lei Complementar nq 08í:i28LV, {Código TributárioJ e Lei
complementar no 880/2017 de 14 de novembro de 2A\7, e Lei Complementar no
992!2A]9 de 26 de novembro de 2019, Planta Genérica de Valcies, avaïiamos o imóvel
quanto aovalor de cornercialização em:

R$ 125.000,00{Cento e vinte e clnco mll reals). Referente ao kte rtl[bana da
,matrícula n! 1.000.

n$ 3+9.OOO,0O fTrezentÍs e quar€ntã e nove mll neals]. Refer$nte as edificações
existentes sobre o lote Urbano da matrícula ns 1.000.

Atenciosamente

a4
I

Setor de tributo.s

o lnterins de âdm" e F'azenda

DErsE $ÂLVANA MAN tcA f,ì*Hr1rïiï1ilïi,:i', 
*'

ALBERï:07248760e00 âffiiflï1ri.#1ïu,",*r*,
DETSE D. MANICA ATBERTT

Agente f,iscal Tributârio Sxterno

,GNPJ: 801623. 60610001 -l 2
Rua Dona Paullna, 7801 Centrol lracemlnha- SCl çEp g9g9l{00
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

PARECER TÉCNICO - AVALTAçÃO

Parecer a seguir discriminado:

1. OBJETO ANALISADO (Cadastro StcEp no 3643)

Terreno e Benfeitorias, constituído da APAE de lraceminha, localizado na Rua Ricardo Vivian,
Centro, m_unicípio de lraceminha - SC, a ser doado à municipalidade conforme Autos do
Processo SEA 272912021 .

2. CARACTERíSTICAS DO IMOVEL URBANO

2.1 . Terreno : 963,90 m2, a ser desmembrado;

2.2. Registrode lmóveis : lmóvel Matriculado sob no 1.000, a ser desmembrado 675,00 m2, e
lmóvel Matriculado sob no 1.001, a ser desmembrado 2gg,g0 m2 ,

ambos registrados no ofício de Registro de lmóveis da comarca de
Maravilha - SC.

2.3. Benfeitorias

3. AVALAçÃO

3.1 . Valor Terreno

Edificações, com área construída de 402,10 m2

3.2. Y alor Benfeitorias

3.3. Valor Total

: Para efeitos de doação ou cessão de uso, o terreno foi avaliado com
base nos valores venaÍs, praticados pela prefeitura Municipal de são
Carlos, em R$í20.487,50 (cento e vinte e mil quatrocentos e
oitenta e sete reais e cinqüenta centavos).

: Para efeitos de doação ou cessão de uso, a benfeitoria foi avaliada
com base nos valores venais, praticados pela prefeitura Municipal de
São Carlos, em R$ 349.000,00 (trezentos e quarenta e nove mil
reais).

: o Valor Total, do imóvel para efeitos de doação, será o somatório
do valor do Terreno com o valor das Benfeitorias, resultando em Rg
469.487,50 (quatrocentos e sessenta e nove mil quatrocentos e
oitenta e sete reais e cinqüenta centavos).

Florianópolis, 15 de julho de 2021

Eng, Fabrício dos Santos Moreira
CREA 048856-0

Matrícula 386.438-3
(assinado digitalmente)

o'.-Q{*
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRAÇÃO
DIREToRIA DE GESTÃo plrnrnnoNlAr,
cnnÊNcra DE BENS rnnóvnrs

TNFoRMAÇÃo szaatzozt Florianópolis, 19 de julho de 2021

Referência: Processo SEA 272912021, que
trata de solicitação de doação de imóvel
para o município de lraceminha - SC.

Senhor Diretor,

O Município de lraceminha esclareceu que a benfeitoria destinada às
instalações da APAE está localizada também sobre o imóvel vizinho, de matrícula de
matrícula 1001, razâo pela qual retificou o pedido de doação, nos termos do ofício de fl
35.

Em relação à necessidade de procedimentos de unificação/desmembramento,
destaca-se o posicionamento do Município: "[...] informamos que nos colocando a
disposição para eventuais cusÍas e documentação necessária e'm cartorio de registro
de imÓveis e demais despesas necessarias para a regularização desta situaçãõ." (fl.
35), inferindo-se que este assumiu a responsabilidaãe por eventuaÍs despesas e
documentação visando à regularização.

Diante da alteração do pedido foi solicitada a matrícula atualizada do imóvel
matriculado no Cartório de Registro de lmóveis da Comarca de Maravilha, sob n.
1.001, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonial com n. 3643 (cópia do e-mail inclusa).

Ademais, a área delimitada, de ambos os imóveis, em conjunto com a
benfeitoria, foi avaliada conÍorme certidão de fls. 36/39 e parecer de fl. 40.

Portanto, considerando que o novo pedido abrange parte da área de cada um
dos imÓveis, conforme mapa de fl. 39, ou seja, com alteiaçâo substancial do pedido,
sugere-se novo encaminhamento dos autos à Secretaria de Estado da Educação para
manifestação. Enfim, ressalta-se que a Unidade Escolar já levou em conta a iituação
apurada (fls. 19123), contudo, a manifestação do Gabinete da sED (fl. 2s) e;tá
alinhada com o pedido anterior, posteriormente retificado pelo Município.

À consideração de Vossa Senhoria,

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo ll
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme suge-
rido.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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RIAESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

TNFoRMAÇÃo no 764at2021
Florianópolís, 21 de julho de 2021

REFERENCIA: Processo SEA 272912021 - Ofício
05712021 do Município de lraceminha, contendo o
Ofício n" 0138/2021, no qual retifica a solicitação da
doação de área de terreno ao município.

Trata-se do Processo SEA 272912021 - Ofício 05712021 do Município de
lraceminha, contendo o Ofício n' 013812021, no qual está edificada a EEB prof. Manuel

de Freitas, situada na Rua RicardoVivian, no 191, Centrode lraceminha/SC, cadastrada

no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração - SIGEp no

3.643.

O Município em questão mantém a lnstituição APAE - Escola Especial Beija Flor de
lraceminha sob Concessão de Uso no 02612015 nas dependências deste móvel, e com o
objetívo de melhor "desenvolver suas atividades em prol da Pessoa com Defíciência,

desde atividades educativas, de saúde e de Assistência Social" de seus munícipes,

solicita a retíficação da doação da área de l.OOO m'z (mil metros quadrados) para área de
963,90m2 (novecentos e sessenta e três metros quadrados e noventa decímetros), a ser
desmembrada de duas matrículas pertencentes ao Estado de Santa Catarina:

1 - um terreno correspondente a área de 675,00m2 (seiscentos e setenta e cinco
metros quadrados), de matrícula no 1000;

2- um terreno correspondente a área de 288,90m2, (duzentos e oitenta e oito
metros quadrados e noventa decímetros), de matrícula no 1001, com as benfeitorias
edificadas sobre as referidas áreas de ambas as matrícutas.

Conforme novo Oficio de no 013812021emitido pela solicitante, esta compromete-se
com as "eventuais custas e documentação necessária em cartório de registro de imóveis

e demais despesas necessárias para a regularização desta situação".

Após a análíse do processo, a Secretária de Estado da Educação não vê
impedimento para a solicitação de doação de parte de dois terrenos acima mencionados

e corrobora com a manifestação da Coordenadoria Regional de Educação de Maravilha,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

por meio do ofício no 19712021, em prol da APAE - Escola Especial Beija F

lraceminha.

Diante do exposto, sugere-se que os autos sejam encaminhados ao Secretário de

Estado da Educaçâo para manifestação, para posterÍor encaminhamento ao Secretário

de Estado da Administração.

Débora R. Ouriques (matr.035647-3-03)

Assessoria GEAPO

A sua consideração.

José Hipólito da Silva

Gerente de Apoio Operacional

Encaminha-se ao Diretor da DIAF para análÍse

De acordo, encaminha-se conforme sugerido

Jean Paulo Cimolin

Diretor de Administração Financeira
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
GABINETE DO SECRETARIO ADJUNTO

Ofício/Gabsa no 1301 12021 Florianópolis, 29 de julho de 2021

Referência: Processo SEA 272912021

Senhor Secretário,

Com referência ao Processo SEA 272912021, contendo solicitação da Prefeitura
Municipal de lraceminha, quanto à doação do terreno, no qual está edificãda a EEB prof.
Manuel de Freitas, situada na Rua Ricardo Vivian, no 191, Centro, com cadastro no Sistema
de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração - SIGEP no 3.643,
esclarecemos que o Município mantém a lnstituição APAE - Escola Especial Beija Flor de
lraceminha, sob a Concessão de Uso no 02612015, nas dependências desse imóvei.

Com o objetivo de melhorar o atendimento em prol da Pessoa com Deficiência, com
atividades educativas, de saúde e de Assistência Social a seus munícipes, solicita a
retificação da doação de área de 1.000 m2 (mil metros quadrados) parc a área de 963,g0 m2
(novecentos e sessenta e três metros quadrados e noventa decímeiros), a ser desmembrada
de duas matrículas pertencentes ao Estado de Santa Catarina.

Os terrenos correspondem um à ârea de 675,00 m2 (seiscentos e setenta e cinco
metros quadrados) e tem a matrícula no 1000, outro à área de 288,90 m2 (duzentos e oitenta
9 olto metros quadrados e noventa decímetros) e tem a matrícula no 1001, com as
benfeitorias edificadas sobre as referidas áreas de ambas as matrículas.

Conforme consta no Oficio de no 013812021, a Prefeitura se compromete com as
eventuais custas e documentação necessária em cartório de registro de imóveis e demals
despesas necessárias para a regularização da situação.

Portanto, a Secretária de Estado da Educação não vê impedimento para a
doação de parte dos dois terrenos acima mencionados e corrobora com a manifestaiao oa
Coordenadoria Regional de Educação de Maravilha.

AtencÍosamente,

(assinado d ig italmente)
Vitor Fungaro Balthazar
S_ecretário Adjunto de Estado da Educação.
*Portaria 

P I 132 de 08102121 - DOE 21 454 - Ordenador primário; e
Portaria/N 15412021 -DO521457 - Delegação de Competência

Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC

SAB/Redação/GABS
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Elira Maria Gotardo - Ofícial Registradora
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIREToRIA DE GESTÃo pITnTvToNIAL
cnnÊNcra DE BENs rMovnrs

TNFoRMAÇ Ão ensnozt Florianópolis, 05 de agosto de2021

Referência: Processo SEA 272912021, que
trata de solicitação de doação de áreas de
imóveis no Município de lraceminha - SC.

Senhor Diretor,

O pedido de doação foi adequado pelo Município de lraceminha,
compreendendo a solicitação de doação da área de 675,00m2 (seiscentos e setenta e
cinco metros quadrados) localizada no imóvel matriculado no Ofício do Cartório de
Registro de lmóveis da Comarca de Maravilha, sob n. 1.000 e da área de 288,g0m2
(duzentos e oitenta e oito metros e noventa decímetros quadrados) localizada no
imóvel matriculado no OÍício do Cartório de Registro de lmóveis da Comarca de
Maravilha, sob n. 1.001 (fl,35). Ambos os imóveis estão cadastrados no Sistema de
Gestão Patrimonial com n. 3643.

Nesse sentido, a ârea objeto da doação corresponde àquela onde está
situada a benfeitoria destinada às instalações da APAE, conforme mapa de fl. 39.
Ademais, a Secretaria de Estado da Educação foi cientificada sobre a alteração do
pedido e ratificou seu parecer favorável (fl. 48).

Foi incluída a matrícula atualizada n. 1.001 (fls. 49/50). Tem-se ainda, que a
área delimitada, de ambos os imóveis, em conjunto com a benfeitoria, foi avâliada
conforme certidão de fls. 36/38 e parecer de fl. 40.

Portanto, havendo concordância das partes interessadas e com fulcro no art.
13, I e art. 70, ambos do Decreto Estadual n.2.38212014, incluíram-se no
processo as minutas do Projeto de Lei e respectiva Exposição de Motivos.

Quanto à minuta do Projeto de Lei, destaca-se o Parágrafo único do artigo 1o
e artigo 6o, que regulamentam a responsabilidade do donatário por evenluais
despesas e documentação, especialmente em relação à obrigação de promover o
levantamento georeferenciado e o desmembramento das áreas doadas, na linha da
manifestação de fl. 35. Ainda, o artigo 90 que revoga a Lei Estadual 16.626, de 22 de
maio de 2015, haja vista que está em vigência concessão de uso em favor da APAE.
Assim, efetivada a doação ao Município, caberá a este instrumentalizar a concessão
de uso com a Entidade.

Ante o exposto, sugere-se seja providenciada a assinatura da Exposição de
Motivos e o subsequente encaminhamento dos autos à manifestação da Consultoria
Jurídica da SEA.

À consideração de Vossa Senhoria,

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo I I

(assinado dig italmente)
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De acordo.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado dig italmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojurííÌsea.sc.gov.br

ô
d-

PARECER NO 991/202í|COJUR/SEA/SG
Processo n.o SEA 2729/2021
I nte re ssado (a) : M u n ic ípio de I race mi n h a/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de imóvel no Município de
lraceminha/SC. Contrariedade ao art. 3o, ll,
"b", da Lei n. 5.704180.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei

que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de lraceminha a átea de 67S,00m2

(seiscentos e setenta e cinco metros quadrados) localizada no imóvel matriculado no

Ofício do Cartório de Registro de lmóveis da Comarca de Maravilha, sob n. 1.000 e

a área de 288,90m2 (duzentos e oitenta e oito metros e noventa decímetros
quadrados) localizada no imóvel matriculado no Ofício do Cartório de Registro de

lmóveis da Comarca de Maravilha, sob n. 1.001, ambos com benfeitorias não

averbadas, cadastrados sob o no 3643, no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de

Estado da Administração (SEA).

Consta no art. 20 da minuta de anteproleto de lei que a presente doação tem por

finalidade atender as políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência.

Por sua vez, encontra-se nos autos, ainda, manifestação da Prefeitura de

Iraceminha/SC solicitando a doação das áreas, por meio dos Ofícios nos 56 e 5712021 (fls.
02103) aduzindo que a doação é de fundamental importância para possíveis investimentos

em obras, visto que o maior objetivo da instituição é propiciar um local para que a entidade
possa desenvolver suas atividades em prol da pessoa com deficiência, desde atividades

educativas, de saúde e de assistência social. Acrescentam ainda que buscam a Doação,

pois os referidos lotes foram cedidos pa"a a APAE, através do documento no 2612015,

porém o citado documento não dá autonomia necessária para angariar recurso e fazer

investimentos nos imóveis, necessitando assim, que a área seja repassada ao Município de
PARECER N' 991 /2021/COJUR/SEA/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo Rodovia sc-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665- 1400 - cojuríOsea.sc.gov.br

lraceminha

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade
do gestor sobre a destinação patrimonial, nem analisar aspectos de natureza

em inentemente técn ico-adm in istrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,

fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal

dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no afl.70, vll, alíneas "â", ,,b,,e,,c,'do

Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a

doar áreas de propriedade do Estado de Santa Catarina ao Município lraceminha/SC.

Na hipótese, a via eleita é formalmente constitucional, visto que a matéria
precisa autorização da Assembleia Legislativa, conforme descreve o S1o, art. 12 da

Constituição Estadual de Santa Catarina, in verbis:

Att. 12. São bens do Estado:
(.)
S 1o A doação ou utílização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorização legislativa l.

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a constituição do. Estado

1 ADI STF 3594, 2005 ($ 1o do aft. 12). Decisão: o Tribunal, por maioria, julgou improcedente o pedido de declaração de
inconstitucionalidade da expressão "utilização gratuita", exposta no g 1o doârt. lZ'da Constituição Jó ÈstaOo de Santa
catarina, nos termos do voto da Relatora, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa weber e Gilmar Mendes. Não votou o
!tt1is!r9 ruu19s Marques, por suceder o Ministro Celso de Mello, que votara em assentada anterior. plenário, Sessão Virtual de
5.3.2021 a 12.3.2021.
PARECER N' 99 1 /2021 /COJUR/SEA/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro AdministÍativo Rodovia sc-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3ó65- 1400 - co.iurúÌsea.sc.eov.br

estabeleceu, em seu art. 50

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema
administrativo de serviços jurídicos, definiu, no Parecer no Sg4l1SlpGE, que '(...) a
competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para atienação
ou cessão de uso de bens imóveis, não se quatifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder tegistativo; peto Chefe
do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular).',

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar
o processo legislativo que verse sobre doação de bens imóveis no âmbito do poder

Executivo.

A Exposição de Motivos no 272912021 (tl. 51) traz como finalidade da doação, o

atendimento às políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência, possibilitando a

realização de investimentos no local pelo donatário.

Acrescenta-se que conforme se verificou no cadastro do Sistema de Gestão
Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA) o Ímóvel está em uso pela

APAE e Secretaria de Estado da Educação (fls. 08/10).

Diante da informação de que o imóvel está ocupado pela Secretaria de Estado
da Educação, a mesma manifestou-se por meio do Ofício no 1g12021 (fls. 19/23) aduzindo
que é favorável a doação, acrescentando que o imóvel terá como Íinalidade e destino a
APAE - Escola Especial Beiia Flor de lraceminha/SG.

contudo, a Leí n.o s.704, de 1980, que dispõe sobre aquisição, alienação e

utilização de bens imóveis do Estado de Santa Catarina prescreve, em seu art. 30, ll, "b", o

J

PARECER N' 991 /2021/COJUR/SEA/SC
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Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
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que segue:

"Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
t..I
ll - doação para:

t...1
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
admin istração indireta federal, estad ual ou mun icipal" ; (grifou-se)

Assim, a Lei Estadual n' 5J0411980 permite a doação de bens imóveis do

Estado de Santa Catarina apenas para uso próprio de entidade de direito público
municipal, não havendo nenhum dispositivo na Constituição Estadualque seja incompatível

com o estabelecido.

De acordo com a Procuradoria Geral do Estado, no Parecer no 26g105, não

havendo inovação jurídica na esÍera constitucional, a Lei no 5.704180 foi recepcionada pelo

novo ordenamento constitucional. Foi este o entendimento do órgão jurídico central ao

analisar dispositivos que tratam da utilização de bens imóveis públicos por terceiros:

Não havendo qualquer vício de inconstitucionalidade da Lei Estadual no
5.704180 em relação à Constituição Estadual de 1970, seria um
absurdo admitir que a lei perdeu a sua eficácia com o advento da Carta
Constitucional de 1989, que reproduziu exatamente as mesmas
expressões a respeito da cessão de uso de imóveis.
Por isso, a Lei Estadual no 5.704180 não foi revogada pela nova Carta
Federal de 1988, e muito menos pela Carta Estadual de i989, mas foi
incorporada a ordem jurídica instaurada pelo novo ordenamento
constitucional. E o tradicional princípio da recepção proposta por
Kelsen, que adota a manutenção do ordenamento vigente mesmo após
a instauração de uma nova ordem jurídica.

Ainda que se pretenda autorizar a doação de referido imóvel por meio de lei, é
evidente a diferença que existe entre a função legislativa e fiscalizadora do poder legislativo:

a primeira de criar normas gerais e abstratas e a outra de criar normas concretas e

específicas que são, na verdade, atos administrativos de controle legislativo. Assim, as

autorizações de doação de bens imóveis do Estado de Santa Catarina, por serem atos de

o
d-
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controle legislativo2, submetem-se a legislação ordinária, no caso, a Lei no S]O4!BO.

Portanto, compreende-se que a minuta de anteprojeto de lei apresenta violação

ao dispositivo legal que permite a doação apenas para o uso próprio das entidades

donatárias. visto que, a doação do imóvel terá como finalidade e destino a APAE -
Escola Especial Beiia Flor de lraceminha/SG.

Tal entendimento restou consignado no Parecer PGE no 47012016, emitido nos

autos do processo SEA no 613712015 (fls. 40t48), pela Procuradora Queila de Araújo Duarte

Vahl, vejamos:

IMÓVEL DOADO A APAE FLORIANÓPOLIS COM ENCARGO.
REQUERTMENTO DE ALTENAçÃO PELA BENEF|CIAR|A A TERCETROS.
CONTRARIEDADE AO QUE DISPÓE O ART. 3" DA LEI 5.704180, QUE
INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE ALIENAçÃO DE BENS DOMINICAIS
DO ESTADO DE SANTA CATARINA. NECESSIDADE DE ALTERAçÃO DA
NORMA GERAL ALEM DA ESPECÍFICA. JUíZO DE CONVET{IÊruCN C
OPORTUNIDADE QUE CABE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO DE
INICIAR O PROCESSO LEGISLATIVO.
t...I

6. De outro lado, a lei Estadual n" 5.70411g80, que dispõe sobre aquisição,
alienação e utilização de bens imóveis do Estado de santa catarina,-em
seu art. 3o, que discíplina a alienação de bens dominicais, determina que "é
obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão do bem ao
patrimônio do Estado", na hipótese de doação para ,,uso de entidade
educacional, cultural ou de fins sociais, declarada de utilidade pública",
como é o caso dos autos. Está o dispositivo legalassim redigido:
Art. 3s A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
| - venda;
ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder público;
lll- permuta;
lV - investidura, assim considerada a adjudicação por preço nunca inferior
ao da avaliação, de área remanescente ou resultante de obra pública,
inaproveitável isoladamente, de acordo com a legislação pertinente, aos
proprietários de imóveis lindeiros.

? Al 17 A alienação de bens da Adminìstração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamentejustifÌcado, será precedida de avaliação e obedecerá às rejrint"r normas:

!-Quando.imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e
fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades faraestatàis, depénderá de avaliação prévia e àe ficìiafão Àa modalidade de
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: ( Lei n g.666/93)
Art. 12. São bens do Estado:
$ 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia autorização legislativa. (Constituição Estadual)
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$11 É obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão do
bem ao patrimônio do Estado:
| - na hipótese da Íetra "a", do item ll, se ocorrer dissolução, suspensão das
atividades por mais de cinco (5) anos, mudança das atividades da donatária
ou descumprimento de encargo previsto em contrato.
ll - na hipótese da letra "b", do item ll, se a donatária não utilizar o imóvel
no prazo e para as finalidades estipuladas em contrato.

$2e Preferentemente à doação, o Estado outorgará concessão de direito
real de uso.

$3e A alienação dos bens imóveis doados pelo Estado às fundações por ele
instituídas depende de decreto autorizativo.

7. Dg dispositivo leqal em foco é possível extrair duas determinacões:
q primeira é que o imóvel doado somente poderá seruir ao uso pióprio
da entidade donatária. e a segunda, é que a cláusula de reversão é
obrigatória, e sua ausência acarreta a nulidade da doação.

[...]. (grifou-se)

Assim na doação em apreço, há contrariedade ao regramento legal.

lll- Conclusão

Diante do exposto, compreende-se3 que o anteprojeto de lei que prevê a

doação de imóvel ao Município de lraceminha/SC, contraria a alínea "b", inciso ll, do art. 30,

da Lei no 5.70418Q, que permite a doação de imóveis do Estado apenas para uso próprio das

entidades donatárias.

É o parecer, salvo juízo diverso.

A DGPA para ciência.

Florianópolis, 16 de agosto de 2021

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina
Consultora Jurídica

LI
cL

3 A Íunção do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurÍdico de consultoria da Administração e de,
quando consultado, emitir uma.peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à-reaÍidade dos fatos, respaldada por embasamento
legal, não podendo ser alçado à condição de adminÍstrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável,
construído em fatos reais e com o devido e necessário embasamento legal. (TRF1 , ec ooos2og-ss.2012.4,01.0000 / AM -08t03t2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONTCA STFUENTES)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE IRACEMINHA

Oficio no 0184/2021 Iraceminhao24 de Agosto de202l.

Prezado Senhor Secretario

Cumprimentando-a cordialmente, a Administração Municipal de Iraceminha, vem através do

presente ofício parabenizar o trabalho desenvolvido pelo senhor Secretario em prol de nosso estado

e deste município, contudo neste momento aproveitamos a oportunid ade para solicitar o apoio do

senhor para intervir junto ao Governo de Estado, na doação para o Município de lraceminha/SC

parte dos temenos sob matricula no 1.000 e 1.001, sendo a metragem correspondente a cada

matricula a seguinte: 675,00 m2 sendo 27,00m x 25,00m localizados sob a matricula no 1000 e

288,90m2 sendo 10,70m2 x 27,00m2, localizados sob a matricula n' 1001, conforme planta

localizada em anexo.

Esta doação será de fundamental importãncia, para atendimento das políticas públicas

voltadas as pessoas com deficiência de nosso município.

Concluímos a solicitação informamos que nos colocando a disposição para eventuais custas

e documentação necessária em cartório de registro de imóveis e demais despesas necessárias para a

r egularização desta situação.

Certos de sua colaboração, reiteramos os mais elevados votos de estima e apreço e

aguardamos a vossa manifestação.

i-

Atenciosamente, l:1\ S11l9s , âïlâ1ï1,ïlïiãg?lã'.Ël'j^-
N YLA N D :0 5 7 328099 1 0 ò. Jã, i ôi.oe .24 1 6:3 6:s 4 _03, 00,

JEAN CARLOS NYLAND
PREFEITO MUNICIPAL

Para:
Secretario de Estudo da Administração
Jorge EdusrdoTasca
Florianópolis/SC

Fone: 49 3665 3200 Fax: 49 3665 3240
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRÂÇÃO
DIREToRIA DE cnsrÃo plrnrvroNlAr,
cnnÊNcr,q. DE BENs rnnóvnts

oríclo No 4491t2021 Florianópolis, 31 de agosto de 2021

Senhor Prefeito,

Em relação ao pedido de doação da área de 675,00m2 localizada no imóvel

matriculado no OÍício do Cartório de Registro de lmóveis da Comarca de Maravilha, sob n

1,000 e da área de 288,90m2 localizada no imóvel matriculado no Ofício do Cartório de

Registro de lmóveis da Comarca de Maravilha, sob n. 1.001, informo que a doação de

imóveis do Estado de Santa Catarina em favor de entidade de direito público e

condicionada ao uso próprio, conforme artigo 30, ll, b da Lei Estadual n.5.70411g80.

Assim, diante da retificação do pedido, realizada por meio do Ofício O1B4\2O21

desse Município, o processo 58A272912021 seguirá para análise da Consultoria Jurídica

desta Secretaria com o propósito de se obter a correspondente autorização legal.

No mais, aproveito o ensejo para reiterar votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)

Exmo. Sr. Jean Carlos Nyland
Prefeito Municipal
oficio encaminhado via e-mail: administracao@iraceminha.sc.gov.br
Fones: 49 3665-3200 e 49 3665-3240
lraceminha - SC
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ESTADO DE SAÌ\TA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATNTVTONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

TNFORMAçÃO AqAStZOZt Florianópolis, 3í de agosto de2021

Referência: Processo SEA 272912021, que
trata de solicitação de doação de áreas de
imóveis no Município de lraceminha - SC.

Senhor Diretor,

Diante dos fundamentos dos Parecer Jurídico de fls. 58164, tem-se que a
doação deve ser destinada ao uso próprio da entidade donatária.

Nesse sentido, o Município retificou a justificativa/finalidade do pedido, nos
seguintes termos: "[...] aproveitamos a oporÍunidade para soticitar o apoiò do senhor
para intervir junto ao Governo de Estado, na doação para o Município de
lraceminha/SC [....], conforme ptanta tocalizada em anexo. Esta doação será de
fundamental importância, para atendimento das potiticas públicas voltadas as pessoas
com deficiência de nosso município. [...] Concluímos a soticitação informamos gue nos
colocando a disposição para eventuais cusfas e documentaçãô necessária em'cartório
de registro de imÓueis e demais despesas necessárias para a regularização desta
situação. t....ï (tt. 67).

A área em questão coincide com aquela utilizada pela APAE, conforme
autorizado pela Lei Estadual n. 16.62612015 e respectivo Termo de Concessão de Uso
Com efeito, a entÍdade se maniÍestou favoravelmente à doação, assim colocando: "[../
aproveitamos a oportunidade para informar e nos posicionarmos favoravelmente a
doação do obieto requerido pelo município de lraceminha, [...] conforme planta
localizada em anexo." (fl. 70).

Estando acordes as partes interessadas e com fulcro no art. 13, le arl.70,
ambos do Decreto Estadual n. 2.38212014, incluíram-se no processo as minutas
do Projeto de Lei e respectiva Exposição de Motivos (fls. 69/71), retificadas e, S,M.J.,
em consonância com o referido entendimento jurídico.

Quanto à minuta do Projeto de Lei, destaca-se o Parágrafo único do artigo 1oe artigo 60, que regulamentam a responsabilidade do donatário por eventuais
despesas e documentação, especialmente em relação à obrigação de promover o
levanlamento georeferenciado e o desmembramento das áreaó doadas, na linha da
manifestação de tl.67. Ainda, o artigo go que revoga a Lei Estadual n. 16.626, de 22
de maío de 2015, haja vista que a doação ao Município tornará sem eieito a
concessão de uso vigente, pois têm como objeto a mesma área.

Enfim, embora seja possível inferir que o Município de lraceminha já tenha
conhecimento do entendimento delimitado no Parecer iurídico de fls. 58/-64, pois
retificou o seu pedido, entende-se prudente formalizar a ciência do donatário quanto à
obrigatoriedade de uso próprio do bem.

Ante o exposto, sugere-se:

a) o encaminhamento de ofício ao Município, nos termos da minuta de1.72;

q
ú
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ESTADO DE SAÌ\TA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIREToRIA DE GnsrÃo parnrnnoNlAl,
cnRÊNcr,l DE BENS rrvróvnrs

b) em seguida, seja providenciada a assinatura da versão retificada da
Exposição de Motivos e o subsequente encaminhamento dos autos à manifestação da
Consultoria Jurídica da SEA.

À consideração de Vossa Senhoria,

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis
(assinado dig italmente)

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo ll
(assinado digitalmente)

De acordo

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.ó00 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur(lìlseilsc.gov.br

PARECER NO í í 33/2021ICOJURYSEA/SC
Processo n.o SEA 2729/2021
lnteressado(a): Município de lraceminha

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza
a doação de imóvel no Município de
lraceminha. Constitucionalidade e
legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica manifestou-se nos autos por meio do Parecer no

991|2021|COJURÍSEA/SC (fls. 5S/64) quanto a minuta de anteprojeto de Lei acostada às

Íolhas 52153 aduzindo que "o anteprojeto de tei que prevê a doação de imóvel ao
Município de lraceminha/S?, contraria a alínea "b", inciso ll, do art. 3o, da Lei no 5.704/BO,

que permite a doação de imóveis do Estado apenas para uso próprio das entidades

donatárias. "

Os presentes autos retornam para nova análise e emissão de parecer
jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei (fls. 70171) que autoriza o Poder Executivo a
doar ao Município de lraceminha a área de 675,00m2 (seiscentos e setenta e cinco
metros quadrados) localizada no imóvel matriculado no Ofício do Cartório de
Registro de lmóveis da comarca de Maravilha, sob n. 1.000 e a área de
288,90m2 (duzentos e oitenta e oito metros e noventa decímetros quadrados)

localizada no imóvel matriculado no Ofício do Cartório de Registro de lmóveis da

Comarca de Maravilha, sob n. 1,001, ambos com benfeitorias não averbadas,

cadastrados sob o no 3643, no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado

da Administração (SEA).

O setor técnico diligenciou a finalidade de utilização do imóvel junto à

Prefeitura de lraceminha, quanto a utilização para uso próprio, conforme pode-se verifÍcar

dos autos (fls. 55/74) e relato da Gerência de Bens lmóveis - GEIMO por meio da

lnformação no 448512021 (fls. 73t74):

Nesse sentido, o Município retificou a justificativa/finalidade do
pedido, nos seguintes termos:"[...] aproveitamos a oportunidade para
solicitar o apoio do senhor para intervir junto ao Governo de
Estado, na doação para o Município de lraceminha/SC [....],conforme planta localizada em anexo. Esta doação será
defundamental importância, para atendimento das politicas públicas

7

Íúo



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665- 1400 - cojur(ôsea.sc.sov.br

voltadas as pessoas com deficiência de nosso município. t. I
Concluímos a solicitaçâo informamos que nos colocando a disposição
para eventuais custas e documentação necessária em cartório de
registro de ímóveis e demais despesas necessárias para a
regularização desta situação. t....1" (ft. 67).

A ârea em questão coincide com aquela utilizada pela APAE,
conforme autorizado pela Lei Estadual n. 16.62612015 e respectivo
Termo de Concessão de Uso. Com efeito, a entidade se manifestou
favoravelmente à doação, assim colocando: "[...] aproveitamos a
oportunidade para informar e nos posicionarmos favoravelmente a
doação do objeto requerido pelo município de lraceminha, t...1
conforme planta localizada em anexo." (fl. 70).

Estando acordes as partes interessadas e com fulcro no art. .í3, le art.
70, ambos do Decreto Estadual n. 2.382120i4, incluíram-se no
processo as minutas do Projeto de Lei e respectiva Exposição de
Motivos (fls. 69/71), retificadas e, S.M.J.,em consonância com o rêferido
entendimento j urídíco.

Quanto à minuta do Projeto de Lei, destaca-se o parágrafo único do
artigo 1o e artigo 6o, que regulamentam a responsabilidade do
donatário por eventuais despesas e documentação, especialmente
em relação à obrigação de promover o levantamento
georeferenciado e o desmembramento das áreas doadas, na linha
da manifestação de fl. 67. Ainda, o artigo 90 que revoga a Lei Estadual
n. 16.626, de 22 de maio de 2015, haja vista que a doação ao
Município tornará sem efeito a concessão de uso vigente, pois têm
como objeto a mesma área.

Enfim, embora seja possível inferir que o Município de lraceminha
iâ tenha conhecimento do entendimento delimitado no parecer
Jurídico de fls. 58164, pois retificou o seu pedido, entende-se prudente
formalizar a ciência do donatário quanto à obrigatoriedade de uso próprio
do bem.

A devida ciência quanto a utilização para uso próprio da donatária, qual seja,

à Prefeitura de lraceminha foi dada por meio do OfÍcio no 443112021 (fls.72 e 75):

Senhor Prefeito,

Em relação ao pedido de doação da área de 67s,00m2 localizada
no imóvel matriculado no ofício do cartório de Registro de lmóveis da
Comarca de Maravilha, sob n. 1.000 e da ârea de 2gg,90m2
localizada no imóvel matriculado no ofício do cartório de Registro
de lmóveis da Comarca de Maravilha, sob n. 1.001, informo que a
doação de imóveis do Estado de santa catarina em favor de
entidade de direito público é condicionada ao uso próprio, conforme
artigo 30, ll, b da Lei Estaduat n.5.704t1980.
Assim, diante da retificação do pedido, realizada por meio do ofício
018412021 desse Município, o processo sEA 272912021 seguirá para
análise da consultoria Jurídica desta secretaria com o propóãito de se
obter a correspondente autorização legal.

lmperioso mencionar, a importância de estar devidamente esclarecido nos
autos a finalidade do imóvel em apreço, visto que, se o destino fosse o uso do imóvel
pela entidade APAE, por tratar-se de entidade privad a, a utilização do bem deveria
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ocorrer por meio de instrumento diverso, qual seja, a concessão de uso, que prevê outras
exigências nesse caso.

Logo, conforme demonstrado nos autos, que as partes estão cientes quanto a

exigêncÍa de uso próprio do donatário, para que a reÍerida Doação se concretize
conforme previsão na alínea "b", inciso ll, do art.30, da Lei no s.7o4lgo, passa-se a dar
continuidade a análise do anteprojeto de lei (fls. 7OlT1).

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo

administrativo em epígrafe. lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico, em especial no que concerne ao controle de legalidade dos
atos praticados no âmbito da Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos

de conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de natureza eminentemente

técn ico-adm i nistrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,

fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade

formal dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, Vll, alíneas "a", "b" e
"c" do Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de projeto de lei que autoriza o poder

Executivo a doar imóvel de propriedade do Estado de Santa Catarina ao município de
lraceminha/SC

Na hipótese, o anteprojeto e formalmente constitucional, visto que a matéria

em questão é de competência da Assembleia Legislativa, in verbis:

"Aít. 12. São bens do Estado:
t...1

S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorização legislativa. "

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comíssão da Assembleia Legislativa, ao Governador'do

al
d.
(_)
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Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa e delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como
geral ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu no parecer no gg$ljslpcE, que ,'(...) a
competência para iniciar processo legistativo que verse sobre a autorização para

alienação ou cessão de uso de bens imóveis, não se quatifica como privativa, mas sim

como geral, comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas peto Poder
legislativo; pelo Chefe do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para

iniciar o processo legislativo que verse sobre a doação de bens imóveis no âmbito do

Poder Executivo.

Analisando o aspecto material da norma, pode-se afirmar que a doação

consiste em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos dominicais, ou seja,

aqueles que fazem parte do patrimônio disponível da Administração Pública. É o que se

infere dos dispositivos do Código Civilem destaque:

Art 100: Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial
são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma
que a lei estabelecer.

Art. 101. os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas
as exígências da lei.

Lado outro, um bem imóvel da Administração Pública, para que possa ser
alienado por doação, precisa atender outras formalidades legais, as quais estão previstas

no art. 17,1, b, da Lei no 8.666, de ig93:

Art.17. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

| - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos
da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para
todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação
prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta
nos seguintes casos:

(.)

4

81

Ítìú



ârç

ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, no 4.ó00 - Fone: (4s) 3665- 1400 - cojurújisea.sc.gov.br

cì
d.

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "h" e "i";

(. )

$ 19 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo
beneficiário.

lmperioso mencionar a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e
Contratos - Lei no 14.133, em 10 de abril de 2021, a qual revogará a Lei n. 8.666/g3 em

1o de abril de2023. A nova Lei permite à Administração optar pela escolha da legislação

a ser utilizada, até em 10 de abril de 2023 e assim dispõe quanto a Doação de bens

lmóveis:

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordínada à
existência de interesse público devidamente justificado, será
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias
e às fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de
licitação na modalidade leilão, dispensada a realizaçáo de licitação nos
casos de:
()
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "g" e "h" deste inciso;
(. )

$ 20 Os imóveis doados com base na alínea 'b' do inciso I

do caput deste artigo, cessadas as razôes que justificaram sua doação,
serão revertidos ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua
alienação pelo beneficíário

Logo constata-se que o aíL. 17,1, b, S 1s da Lei no 8.666, de 1g93 coaduna-se

com a redação disposta no art. 76, l, b , S 2o da Lei no 14.133, de 2021 (Nova Lei de

Licitações).

Cumpre-se registrarque a citada alÍnea "b", l, do arl. 12, da Lei no g.666, de

1993 está com a sua aplicação suspensa, pela ADI 927-3 n STF1. Contudo, a Lei n.o

5.704, de 1980, que regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública no

âmbito Estadual, prescreve em seu art. 30, ll, b, o que segue:

I slp'. 'ttggg. o TRtBUNAL DEFËRIu, EM pARïE, A MËDrDA CAUïELAR, pARA suspENDER, AïE A DËctsÃo FTNAL
ON NçÃO, QUANTO AOS ESTADOS, AO DISTRITO FEDERAL E AoS ruuruIcÍp|os, A EFICÁCIA nR ExpRrsÃo
"PERMITIDA EXCLUSIVAMENTE PARA oUTRo óRGÃo ou ENïtDADE DA ADMtNtsTRAçÃo púBLtcA, DE euAleuER
ESFERA DE GOVERNO'. CONTIDA NA LETRA B DO INCISO IDO ART. 17, DA LEI FEDERAL NO 8.666, DE 21,6,93,
VENCIDO O MlN. PAULO BROSSARD, QUE A INDEFERIA; PARA SUSPENDER OS EFE|ïOS DA LETRA C DO MESMO
INCÍSO.. ATË A DECISAO FINAL DA AÇÃO, O-ÏRIBUNAL, POR MAÍoRIA DE VoTos, DEFERIU A MEDIDA CAUTELAR,
VENCIDOS OS MINS. RELATOR, ILMAR GALVÃO, SCPÚIVEoA PERTENOE E NERI DA SILVEIRA, oUE A INDEFERIAM;
NO TOCANTE À IETRR A DO INCISO II DO MESMO ARTIGo, o TRIBUNAL, PoR MAIOR'A DE VoTos, INDEFERIU A
MEDIDA CAUTELAR, VENCIDOS OS MINS. MARCO AURELIO, CELSO DE MELLO, DYNEY SANCHES E MOREIRA
ALVES, QUE A DEFERIAM; COM RELAÇÃO À MTNR B DO MESMO INCISO, O TRIBUNAL, POR UNANIMIDADE,
DEFERIU A MEDIDA CAUTELAR, PARA SUSPENDER, ATE A DECTSÃO. pesquisa em ist\st2,2l .
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Art. 3s A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
()
ll - doação para:
( ..)
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; (grifou-se)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8666/93 encontra-se suspenso
por medida cautelar os Estados e Municípios não se sujeitam também à regra relativa a

reversão prevista no S 10, do art. 17 da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado

prevê a exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1980, sob
pena de nulidade:

Art. 3eA alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
(...)

ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacíonal, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder Público;
(. ) ,
$íe E obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de
reversão do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no

art. 30 e respectivos incisos da minuta de projeto de lei em análise.

Diante disso, de acordo com a legislação Estadual, concomitantemente

analisada com os dispositivos da Lei de Licitações, a doação em comento poderá ser
realizada desde que presentes, além da autorização legislativa, interesse público
devidamente justificado, prévia avaliação e para uso próprio da respectiva
entidade.

A justificativa para a doação encontra-se na Exposição de Motivos no 4Bl2O2j

(4. 69) aduzindo que a doação de que trata esta Lei tem como donatário o
Município de lraceminha, com a finalidade de atender políticas públicas voltadas à

pessoa com deficiência (fl. 5í). Foijuntado aos autos ainda a prévia avaliação do imóvel

(fl.40), o anteprojeto de Lei (f\s.70171), a matrícula atualizada do imóvel (fts,49/50) e o
cadastro no SIGEP onde consta que o imóvel está em uso pela APAE e a Secretaria de
Estado da Educação (fls. 08/10).
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A SED e a APAE foram cientÍficadas e manifestaram-se favoráveis a doação
por meio das folhas no 19123 e o ofício no 7s12021 (fl. 68), respectivamente.

Por conseguinte, sendo um bem público de uso especial, faz-se necessária a

desafetação do mesmo, para figurar como bem público dominical e deste modo, poder

ser alienado, conforme leciona Odete Medauar:

A desafetaçâo é a mudança da destinação do bem. De regra, a
desafetação visa incluir bens de uso comum ou bens de uso especial na
categoria de bens dominicais para possibilitar a alienação. (Direito
Administrativo Moderno. 2a ed. Editora Revista dos Tribunais Ltda: São
Paulo, 1998. p. 264).

Nos ensinamentos de José Cretella Júnior, a afetação é: uo fato ot)

pronunciamento do Estado que incorpora uma coisa â dominialidade da pessoa jurídica"

noutra banda o doutrinadottraz a desafetação como o oposto da afetação: "o fato ou a
manifestação de vontade do poder público mediante a qual o bem do domínio púbtico é

subtraído à dominialidade pública para ser incorporado ao domínio privado, do Estado ou

do Administrado'(apud, Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 20.a ed..

São Paulo: Atlas 2007, p. 619).

A desafetação do bem encontra-se no art, 10 da minuta, nos seguintes

termos:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar, ao
Município de lraceminha, a ârea de 675,00m2 (seiscentos e setenta
e cinco metros quadrados) localizada no imóvel matriculado no
Ofício do Cartório de Registro de lmóveis da Comarca de
Maravilha, sob n. 1.000 e a ârea de 288,90m2 (duzentos e oitenta
e oito metros e noventa decímetros quadrados) localizada no
imóvel matriculado no ofício do cartório de Registro de lmóveis da
Comarca de Maravilha, sob n. 1.001, ambos com benfeitorias não
averbadas, cadastrados sob o no 3643, no Sistema de Gestão
Patrimonialda Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Por sua vez, o parágrafo único, do art. 10 do referido Projeto de Lei exige do

donatário executar as ações necessárias à titularização da propriedade, o levantamento
planimétrico georreferenciado da área territorial e o desmembramento das áreas doadas,

in verbis:

Art. 10 (...)
Parágrafo único. caberá ao Município promover e executar as ações
necessárias à titularização da propriedade, o levantamento
planimétrico georreferenciado da área territorial e o desmembramento
das áreas doadas.

Quanto, a este ponto, entende-se possível as exigências, a título de encargo,

conforme explana o doutrinador Silvio de Salvo Venosa:
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"O encargo ou modo é restrição imposta ao beneficiário de liberalidade.
Trata-se de ônus que diminui a extensão da liberalidade. Assim, faço
doação a instituição impondo-lhe o encargo de prestar determinada
assistência a necessitados; doo casa a alguém, impondo ao donatário
obrigação de residir no imóvel; faço legado de determinada quantia a
alguém, impondo-lhe o dever de construir monumento em minha
homenagem; faço doação de área a determinada prefeitura, com
encargo de ela colocar, em uma das vias públicas, meu nome, etc. Os
exemplos m ultiplicam-se.

Geralmente, o encargo é aposto às doações; porém, a restrição é
possível em qualquer ato de índole gratuita, como nos testamentos, na
cessão não onerosa, na promessa de recompensa, na renúncia e, em
geral, nas obrigações decorrentes de declaração unilateral de vontade.

Destarte o encargo apresenta-se como restrição a liberdade, quer
estabelecendo uma finalidade ao objeto do negócio, quer impondo uma
obrigação ao favorecido, em benefício do instituidor ou de terceiro, ou
mesmo da coletividade. Não deve porém o encargo se configurar em
uma contraprestação; não pode ser visto como contrapartida ao
benefício concedido." (VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil.i0. ed. São
Paulo: Atlas, 2010. p. 488)

Quanto ao citado encargo previsto na minuta em análise, a Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO apresentou justificativa, por meio da lnformação no 448512Q21 (fls.

73174) aduzindo guê "Quanto à minuta do Projeto de Lei, desfaca-se o Parágrafo único

do attigo 10 e artigo 6o, que regulamentam a responsabitidade do donatário
por eventuais despesas e documentação, especialmente em retação à obrigação

de promover o levantamento georeferenciado e o desmembramento das áreas

doadas, na linha da manifestação de fl. 67. Ainda, o artigo go que revoga a Lei

Estadual n. 16.626, de 22 de maio de 2015, haja vista que a doação ao Município

tornará sem efeito a concessão de uso vigente, pois têm como objeto a mesma área."

Por conseguinte, o art. 90 da minuta, prevê a revogação da Lei Estadual n.

16.626,de22de maiode20l5,ondeoPoderExecutivoautorizouaconcessãogratuita

à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de lraceminha, localizada no Município

de lraceminha, pelo prazo de 10 (dez) anos, o uso do imóvel com área de 1.000,00 m2

(mil metros quadrados), matriculado sob o no 1.000 no Registro de lmóveis da Comarca

de Maravilha e cadastrado sob o no 3643 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria

de Estado da Administração (SEA).

Quanto a este ponto, também foi apresentada justificativa. A Gerência de

Bens lmóveis- GEIMO (t\s.73174) esclarece que "a doação ao Município tornará sem

efeito a concessão de uso vigente, pois têm como objeto a mesma área".
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Contudo, para que ocorra a revogação da Lei Estadual n. 16.626, de 22 de

maio de 2015, o Estado deverá previamente apresentar justificativa por meio de um dos

motivos previstos nos art. 40 da referida Lei de Concessão de uso, e, notificar a APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de lraceminha para que desocupe o

imóvel. Cita-se o art. 40 da Lei Estadual n. 16.62612015 com a descrição dos casos em

que o Estado retomará a posse do imóvel:

Art. 40 O concedente retomará a posse do imóvel, nos casos em que
| - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 30 desta Lei;
ll - findarem as razões que justificaram a concessão de uso;
lll - findar o prazo concedido para a concessão de uso;
lV - o Estado necessitar do imóvel para uso próprio; ou
V - houver desistência por parte da concessionária.

Por fim, verifica-se que a proposição atende aos critérios de técnica legislativa

exigidos na Lei Complementar no 58912013, regulamentada pelo Decreto no 1 .41412013,

que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e consolidação das leis estaduais,
possuindo, destarte, boa técnica legislativa.

lll- Conclusão

Diante do exposto, compreende-se2 que o anteprojeto de lei que autoriza a

doação de imóvel ao Município de lraceminha, apresenta os requisitos da

constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa necessários à sua publicação,

estando em conformidade com os dispositivos legais e constitucionais em vigor, devendo,

contudo, serem observadas as cautelas descritas neste parecer,

É o parecer, salvo juízo diverso.

À consideração superior.

Florianopolis, 06 de Setembro de 2021

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

2 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não'podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurid ico razoâvel, constiuído em fatos reais e com o àevido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600

Processo n.o SEA 2729/2021
lnteressado(a): Município de lraceminha

DESPACHO

Acolho o Parecer n.o 11331202115E4/COJUR, o qual conclui que o

anteprojeto de leique autoriza a doação de imóvel no Município de lraceminha apresenta os

requisitos necessários a sua aprovação.

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.gï2l2}1r4.

Florianópolis, 06 de Setembro de 2021

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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